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Infraccao

de patentes leva
a guerra entre
farmacéuticas

A batalha judicial entre grandes grupos farmacéuticos e os
genéricos ¢ longa e teve inicio nos tribunais do comércio,
facto j4 criticado pela Unido Europeia, que considera Por-
tugal um mau exemplo nesta matéria. Depois passaram
para os tribunais administrativos e agora, para os tribu-
nais arbitrais. A esperanca é que agora se consigam resol-
ver os problemas a tempo. Na base dos conflitos estd, ex-
plica Anténio Andrade, associado coordenador da Vieira
de Almeida & Associados, a tentativa de impedir a infrac-
¢do de patentes, “sendo que as empresas de genéricos
contestam a existéncia de infracgdo”. Na sua opinido, cabe
aos tribunais “dirimir o conflito, com a normal e salutar
aplicacdo da lei”.

Mas nem tudo tem corrido da melhor maneira, em alguns
casos. Jodo Lufs Traga, sécio da Miranda e responsavel pela
4drea de Propriedade Intelectual, ndo tem dividas de que es-
tas guerrilhas sdo “comerciais”, e lembra que as guerrilhas
“ndo sdo a dois, mas a trés”, frisando que “o Estado tam-
bém est4d envolvido com interesses préprios uma vez que,

'sobretudo neste perfodo de crise, tem interesse em alterar o

campo de batalha sempre que isso lhe permita reduzir a
despesa puiblica.

Para Jodo Veiga Gomes, advogado

do escritério Abreu, “todos tém as suas
razdes, e os seus respeitdveis interesses,
mas, em caso de conflito, correm o risco
de ndo encontrar instancias capazes

de os resolver a tempo".

De acordo com Leonor Chastre, sécia da Gémez-Acebo &
Pombo Abogados, as recentes decisdes dos tribunais admi-
nistrativos tém sido no sentido de julgar “improcedentes
acgdes e de indeferir ou revogar as providéncias cautelares
requeridas”, daf que a advogada acredite que demonstrem
que “o julgamento dos litigios nesta sede estd condenado”.
A especialista em direito de propriedade intelectual diz que
nesta batalha, “o balango é positivo para as empresas far-
macéuticas que conseguiram retardar os procedimentos
necessdrios para a entrada dos medicamentos genéricos no
mercado”.

Na mesma linha de opinido estd José Luis Arnaut, sécio e
‘partner’ da Rui Pena e Arnaut Associados, que destaca que
“as empresas farmacéuticas titulares de patentes tém con-
seguido os seus objectivos, no sentido em que tém obtido
perante os tribunais administrativos, decisdes que, na pr-
tica, dificultam o acesso ao mercado dos medicamentos ge-
néricos, proporcionando-lhes a0 mesmo tempo a prorroga-
¢ao artificial do perfodo de validade das patentes”. Um fac-
to que considera “injusto”.

Miguel Gorjdo-Henriques, coordenador da drea de satide da
Sérvulos & Associados diz que esta é uma problemitica
“complexa para a qual a legislagdo da actual Unido Europeia
deu respostas, designadamente quanto ao regime de pro-
tecgdo de dados”. Afirma que a problemética estd “no cen-
tro das tensdes inerentes ao modelo de sociedade assente no
mercado aberto e na livre concorréncia” e afirma que con-
corréncia, inovagio e investimentos coabitam, o que leva a
que essas tensdes permitam, “no termo dos periodos de ex-
clusividade, que a sociedade venha a beneficiar com novas
moléculas, mas também com mais concorréncia quando os
direitos de propriedade industrial expiram”.

Para Ana Teresa Pulido, de um modo geral, “a concorrén-
cia entre empresas ¢ sauddvel e desejével”, mas defende
que 0 passo a seguir é construir um sistema judicial mais
eficaz. MR.C.




